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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Recorre o INSS da sentença que deferiu a aposentadoria por invalidez. Alega ausência de comprovação da incapacitação desde a DCB, bem como falta da qualidade de segurado, posto que a incapacidade só restou provada em 2011. Aduz, ainda, a impossibilidade de cumulação da aposentadoria por invalidez com a pensão por morte de maior inválido. Requer, subsidiariamente, a aplicação do art. 1oF da Lei 9494-97.

Contrarrazões apresentadas intempestivamente.

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese mutatis mutandis: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

Recebo o recurso no efeito devolutivo. Este merece parcial provimento.
Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, in verbis: Art. 39.  Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do caput do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, e de auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86 desta Lei, desde que comprovem o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do benefício requerido., redação vigente à época da incapacitação do autor.

O laudo pericial indicou que o autor, 61, lavrador, é portador de hemiplegia à esquerda há aproximadamente 20 anos, (1996), estando incapacitado para toda e qualquer atividade laborativa produtiva de forma permanente (fls. 199-201). 
Por sua vez, este percebeu benefício de auxílio-doença até 07-1997, devendo ser mantida a sentença que determinou o restabelecimento do benefício desde a cessação indevida, e concedeu aposentadoria por invalidez a partir do laudo pericial, comprovada a qualidade de segurado por ter sido cancelado indevidamente do benefício. 

Em verdade, entendo que seria hipótese de concessão de aposentação desde a DCB. Sem embargo, por se tratar de recurso exclusivo da parte ré, mantenho a sentença, sob pena de reformatio in pejus.

Não obstante, deverão ser compensados os valores pagos a título de pensão por morte de maior inválido.

De fato, não afasta o direito à percepção da aposentadoria por invalidez a pensão por morte concedida, mas sim ao revés. A última é que se torna indevida com a concessão da aposentação, posto que ausente a dependência econômica do autor, uma vez concedida a aposentadoria por invalidez in casu.

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. FALECIDO GENITOR PERCEBIA APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUTOR É FILHO MAIOR INVÁLIDO. COMPROVAÇÃO DE INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. AUTOR PERCEBE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO COMPROVADA 1. A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e independe de carência. Nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91, é o benefício pago aos dependentes do segurado falecido, homem ou mulher, aposentado ou não. A concessão do benefício de pensão por morte pressupõe a dependência econômica em relação ao instituidor da pensão (arts. 16 e 74 da Lei n. 8.213, de 1991). 2. No caso dos autos, restou comprovado o óbito do instituidor (ocorrido em 10/05/2015), a qualidade de segurado especial (estava em gozo de aposentadoria por idade rural desde 02/09/2004 até o óbito, NB 132.874.729-5 e a relação de parentesco entre o autor e ele - filho, nascido em 18/08/1969). O autor é beneficiário de aposentadoria por invalidez, concedida administrativamente em 21/01/2003, em virtude de ser portador de "esquizofrenia paranóide", que o invalidou completa e definitivamente (NB 128.075.419-0, informações contidas no processo administrativo de concessão do benefício). Vale ressaltar que o autor fora interditado em 28/05/2002. 3. Apesar de o entendimento jurisprudencial ser pela desnecessidade de se provar a dependência econômica dos filhos inválidos em relação aos pais, não se admite a concessão de pensão por morte àqueles em relação aos quais haja prova da ausência de dependência econômica ao falecido, porque essa dependência, embora presumida, é relativa, admitindo, portanto, prova em contrário, ainda mais nos casos em que o filho se torna inválido após a maioridade, em que ordinariamente há perda da condição de dependente, consequentemente perda da qualidade de beneficiário, com invalidez manifestada após o autor ter ingressado, formalmente, no mercado de trabalho, e passado a receber o benefício de aposentadoria por invalidez previdenciária. 4. A sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive), devendo-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, arbitrando-se honorários advocatícios recursais. 5. Apelação do autor desprovida. APELAÇÃO CIVEL (AC)0030885-50.2018.4.01.9199 DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA TRF - PRIMEIRA REGIÃO PRIMEIRA TURMA 18/02/2020 e-DJF1 11/03/2020 PAG.

Deste modo, deve ser mantida a sentença que concedeu a aposentação, determinando-se a compensação dos valores pagos, a título de pensão.

Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária pelo IPCA-E e juros de mora pelos índices de correção da caderneta de poupança, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral).
Apelação parcialmente provida.
É como voto. 
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